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Resumo

A Escola Politécnica, origem da instituição que desde 1934 integra a Universidade de São 

Paulo, foi organizada pelo governo paulista e instaurada em 1893. Este estudo analisa os 

significados associados a essa instituição que se articula ao prestígio desfrutado pelas ciências 

matemáticas no século XIX. Identificam-se, na fundação da Escola e nas ações dos engenhei-

ros no período, as aproximações entre os projetos políticos liberais e os saberes e práticas da 

engenharia, tidos como científicos e de perfil predominantemente pragmático. Considerando 

o projeto da Politécnica e seus meios de difusão de conhecimentos – anuários e periódicos 

– discutem-se os efeitos imaginados a partir da criação da Politécnica, também pelo sensível 

potencial de inovação e atualidade a ela associados.
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abstRact

The Polytechnic School, beginning of the institution merged into University of S. Paulo since 

1934, was organized by the regional government of the State of S. Paulo in 1893. This study 

analyzes the meanings associated with this institution articulated to the prestige enjoyed by the 

mathematical sciences in the nineteenth century. It identifies in the foundation of the School 

and in the actions of the engineers the approximations between the liberal-political projects and 

the knowledge and practices of the engineering, perceived as scientific and of predominantly 

pragmatic profile. Considering the Polytechnic project and its means of knowledge diffusion 

- annals and periodicals - the imagined effects of the Polytechnic creation are discussed, also 

due to the sensitive potential of innovation and the currentness relevance associated with it.
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1. Introdução

Projetos que mobilizam a área de educação têm assumido contemporaneamente 
papel decisivo na definição de políticas públicas que traduzem projetos para o país. 
Mesmo um olhar panorâmico atento a notícias recentes e pautas governamentais 
nos últimos anos reuniria indícios contundentes para se confirmar a importância 
estratégica desses projetos. E não seria possível caracterizá-los como próprios a 
algum plano específico ou mesmo a uma ou outra forma de governo, tampouco 
seria suficiente situá-los como iniciativas voltadas para uma concepção específica 
de inovação, dadas as características processuais que assumem em meio às suces-
sivas mudanças que os envolvem. Porém, pode-se afirmar que, sob concepções de 
Estado e sociedade de matriz republicana e liberal, os projetos educacionais têm se 
constituído como elementos inovadores estratégicos, entremeando-se muitas vezes 
a iniciativas dos governos de modo inseparável. 

No início da Primeira República no Brasil, foi expressivo o impulso conferido 
ao ensino superior, sobretudo aquele voltado para áreas do conhecimento então 
consideradas decisivas para a imediata organização social e econômica do país, 
como a engenharia e a medicina. Figurava-se como pauta importante, ao lado do 
incentivo às escolas das chamadas “primeiras letras” e às instituições para formação 
de docentes para tais escolas, essenciais ao projeto de cidadania republicano. 

Foi precisamente para as áreas de medicina e engenharia que se voltaram a 
atenção e os recursos do Tesouro estadual paulista na última década do século XIX. 
Propostos quase simultaneamente, os projetos para as duas instituições de ensino 
foram acolhidos pelos legisladores paulistas em 1891, logo após promulgada a pri-
meira Constituição republicana no estado de São Paulo. Se a escola de medicina 
esbarrou inicialmente em dificuldades logísticas, sendo viabilizada apenas mais de 
uma década mais tarde, a de engenharia foi criada prontamente, após um período 
de debates relativamente curto na Assembleia Legislativa do estado, então bicameral, 
com Câmara dos Deputados e no Senado. 

A Escola Politécnica, origem da instituição que desde 1934 integra a Universida-
de de São Paulo, foi autorizada pelo governo paulista a partir de dois projetos votados 
no Legislativo estadual em 1892: o primeiro criando duas escolas superiores, uma de 
agricultura e outra de engenharia; e o segundo estabelecendo o Instituto Politécnico. 
Uma modificação dessas duas leis, capaz de conciliar de algum modo os propósitos 
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nelas inscritos, viabilizou a criação da Escola Politécnica de São Paulo, enfim autorizada 
pelo Legislativo em agosto de 1893 e prontamente inaugurada em fevereiro de 1894.1 

2. Atualidade e dimensões práticas como planos convergentes 

Ainda que algumas instituições para formação de engenheiros já funcionassem regular-
mente, como a Escola de Minas de Ouro Preto (desde 1876), a Escola Politécnica do 
Rio de Janeiro (desde 1874, organizada a partir da Escola Central, de 1858, oriunda 
da Escola Militar, de 1810), além das escolas de medicina e cirurgia da Bahia e da 
capital federal (ambas de 1808), a Escola Politécnica de São Paulo em 1894 foi a 
primeira a se constituir de modo inteiramente integrado aos projetos republicanos, 
precisamente no momento de consolidação da nova forma de governo. Foi financiada 
pelo governo paulista e organizada pelo seu primeiro diretor, Antonio Francisco de 
Paula Souza (1843-1917), que atuou como engenheiro em diversas obras públicas 
no estado, sobretudo de infraestrutura ferroviária, além de ocupar cargos adminis-
trativos, como a inspetoria e depois a Secretaria de Obras Públicas de São Paulo.2 

O projeto de fundo liberal da Escola foi rapidamente convertido em uma das im-
portantes bandeiras em prol do governo republicano, inclusive por seu incentivo ao 
desenvolvimento da produção agrícola e industrial, ao mesmo tempo que constituiu 
alavanca para a consolidação de modelos de ensino e pesquisa nos quais a preocu-
pação com a inovação, em diferentes sentidos, recebe amplo estímulo.

A partir de então, foi desenvolvida uma série de iniciativas e projetos, voltados 
frequentemente para uma conciliação entre expectativas expressas em planos que 
poderíamos entender como político-econômicos e diretrizes pensadas para promover 
o desenvolvimento das áreas do conhecimento tidas como cruciais para tais planos. 
Aquilo que poderia ser visto como inovação, considerando os sentidos a ela atri-
buídos desde então, parece estar presente em numerosas ações gestadas na Escola 
Politécnica, por constituir, em certa medida, a própria razão de ser da instituição. 

1   A Escola de Medicina foi proposta na Câmara dos Deputados de São Paulo no dia 13 de agosto de 1891 (Lei estadual n. 19 de 

24/11/1891, criando a Academia de Medicina, Farmácia e Cirurgia), mas somente foi regulamentada em 1912 e efetivamente 

instalada em 1913. As três leis que originaram a Escola Politécnica foram: Lei n. 26, de 26/05/1892, autoriza o governo a fun-

dar uma escola prática denominada Escola de Engenharia; Lei estadual n. 64, de 17/08/1892, autoriza a criação de uma escola 

superior de ciências aplicadas às artes e indústrias, a ser denominada Instituto Politécnico; por fim modificadas em 1893 para 

execução de ambas e resolução das sobreposições e conflitos entre os projetos, com a aprovação da Lei n. 191, de 24/08/1893, 

que estabelece o primeiro regulamento da assim chamada Escola Politécnica de São Paulo, com os cursos de Engenharia Civil, 

Engenharia Industrial, Engenharia Agrícola e curso anexo de Artes Mecânicas (SÃO PAULO, 1891, 1892, 1893, 1912).

2   Análises sobre a inserção de Paula Souza no meio profissional na época podem ser acompanhadas nos estudos de Campos (2010) 

e Cerasoli (1998).
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A organização de diversos laboratórios de experimentação, demonstração 
e desenvolvimento de pesquisas e estudos definiu desde o início um importante 
perfil da Politécnica, assinalando um lócus distintivo para os profissionais nela 
atuantes e dela egressos, sobretudo nas primeiras décadas de sua trajetória. Ca-
racterística reiterada em numerosos documentos da instituição, talvez se possa 
identificar na busca por explicitar uma interdependência entre teoria e prática 
como distinção da Politécnica e como característica potencialmente inovadora.3 

 Entre vários exemplos desse potencial inovador, caberia destacar a instalação, 
desde os primeiros anos da Escola, de laboratórios, gabinetes e oficinas equipados 
para a realização de experimentos associados a cada uma das cadeiras previstas nos 
currículos dos cursos, a saber:

•	 Gabinete de Física Experimental
•	 Gabinete de Astronomia e Geodésia
•	 Gabinete de Topografia
•	 Gabinetes de Química Mineral e Orgânica
•	 Gabinete de Eletrotécnica e Física Industrial
•	 Gabinete de Resistência de Materiais
•	 Gabinete de Química Analítica e Industrial
•	 Gabinete de Botânica
•	 Gabinete de Veterinária e Zootecnia
•	 Oficinas (carpintaria, fundição, mecânica)
•	 Horto de Culturas e campo de Silvicultura4

São os primeiros laboratórios de engenharia construídos no país: resistência 
de materiais, máquinas, eletrotécnica e hidráulica. Entre os laboratórios, destacou-
-se na formação da Escola aquele vinculado diretamente ao curso de engenharia 
civil, destinado à realização e ensaios com materiais, o Gabinete de Resistência de 
Materiais. Instalado em 1899, tal laboratório estimulou pelo menos três ações que 
encontraram significativa repercussão ao longo das primeiras décadas de atividade, 

3   É interessante observar, já em seu primeiro regulamento, o intuito de valorizar a formação direcionada à prática, em detrimento 

de alguma concepção mais especulativa. Os regulamentos seguintes assumiram progressivamente essa característica de modo mais 

explícito, uma vez que na instalação da Escola, segundo a legislação vigente, era necessário apresentar um regulamento alinhado 

ao praticado na Politécnica da capital federal para se obter autorização de emissão e diplomas. Essa discussão é aprofundada em 

Cerasoli (1998).

4   Uma série de documentos relativos às décadas iniciais da Politécnica foi digitalizada no projeto Memória, disponibilizado em 

2015 no Portal Memória da Poli. Disponível em: <www.memoria.poli.usp.br>. Acesso em: 2 jun. 2017. Os laboratórios listados 

são referenciados no anexo 1 do Relatório 1908 (“Material escolar adquirido em 1908”), exceto o de Astronomia e Geodésia, para 

o qual se reclama ao longo do relatório a necessidade de um espaço adequado para seu perfeito funcionamento, apontando-se 

como localização ideal a avenida Paulista. De modo similar, reivindica-se também maior espaço para o Gabinete de Resistência 

de Materiais (ESCOLA POLITÉCNICA DE SÃO PAULO, 1908).
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todas entendidas, cada uma a seu tempo, como expressão de atua lidade e inovação 
na engenharia não apenas no país. Primeiramente, ocorreu a publicação do Manual 
de Resistência de Materiais, em 1905 (Figura 1), organizado pelo Grêmio Politécni-
co, composto por estudantes dos cursos de engenharia, com base nos trabalhos no 
então Gabinete de Resistência de Materiais.5 A segunda ação foi a própria conversão 
do Gabinete em Instituto de Pesquisas Tecnológicas (IPT), em 1934, com apoio 
financeiro de empresas de transportes ferroviário, um ano após a instauração pelo 
governo federal do Instituto Nacional de Tecnologia. Ambos foram responsáveis, em 
parceria também com a Associação Brasileira de Cimento Portland, criada em 1936, 
pela terceira ação de expressiva repercussão: as discussões, entre 1937 e 1940, que 
originaram a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), responsável pela 
sincronização dos parâmetros de construção, produção e serviços com os gabaritos  
globais (ABNT, 2011, 45-50). 

A aplicabilidade dos conhecimentos provenientes da investigação científica pode 
ser assinalada como base para esse conjunto de iniciativas, em distintos contextos. 
Também se apresenta como fundamento para a definição do campo de atuação da 
Escola, seus docentes e seus egressos, e aparentemente orientou posturas decisivas 
na instituição. Desde os debates na esfera do Legislativo paulista sobre a pertinência 
de uma instituição superior de engenharia, fortalece-se paulatinamente essa concep-
ção de teoria e prática entrelaçada a interesses – no sentido analisado por Stengers 
(1990), ao entender que todo conhecimento científico necessita suscitar interesse 
para adquirir significado socialmente e estabelecer seu campo de ação. 

Considerando-se esse entendimento e essa inserção da Politécnica nas suas 
primeiras décadas, são analisados a seguir os termos em que essa concepção de 
conhecimento foi colocado em pauta, nos debates para aprovação da instituição na 
discussão final na Câmara dos Deputados estadual paulista. Em seguida apresenta-
-se uma seleção de documentos provenientes das publicações da Politécnica – seus 
extensos anuários e seu principal periódico –, entendidos como espaços cruciais para 
exercício e validação social das propostas de inovação provenientes do trabalho na 
Escola, à semelhança do Manual de Resistência de Materiais.

5   Usualmente citado como um estudo inovador, o Manual foi publicado pelo Grêmio e circulou inicialmente em São Paulo e no Rio 

de Janeiro, com repercussão imediata na imprensa. São citados os comentários de Adolpho del Vecchio no Jornal do Commercio, 

os artigos publicados no Correio Paulistano, no O Estado de São Paulo e na Folha Nova, bem como a manifestação crítica de 

Osório de Almeida no Club de Engenharia do Rio de Janeiro (PUJOL JR., 1905). O Grêmio Politécnico foi fundado em 1903 

pelos alunos da Escola, tendo como primeiro presidente Alexandre Albuquerque, posteriormente, em 1917, o primeiro egresso 

a tornar-se lente da Politécnica. Sobre o IPT, é possível acompanhar mais detidamente os trabalhos desenvolvidos em torno do 

projeto “História Social do Trabalho e da Tecnologia como Fundamentos Sociais da Arquitetura e do Urbanismo”, sediado n no 

LabFAU (Laboratório de Fundamentos Sociais da Arquitetura e do Urbanismo) da FAU-USP; entre eles, destacam-se os estudos 

de Gitahy (2001) e Gitahy e Pereira (2002).
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FIGURA 1
Capa do Manual de Resistência de Materiais (1905)

3. Finalidades práticas

A despeito de a ênfase no estabelecimento da engenharia civil e iniciativas ligadas 
ao problema sanitário apontar para certo pragmatismo na resolução de situações 
imediatas, como indicado por várias ações do governo paulista em seus primeiros 
anos, nota-se desde a implementação da Politécnica um expressivo debate em torno 
do potencial da instituição e do papel a ela atribuído em termos de projetos de futuro 
e inovação.6 Mesmo as controvérsias acerca da finalidade da instituição de ensino no 
momento de sua criação são sintomas dessas expectativas e das necessárias escolhas 
implicadas no projeto, desde as discussões parlamentares em torno dos primeiros 
projetos de lei em 1891 e 1892, prolongadas para as polêmicas nos anos iniciais da 

6   As preocupações sanitárias, por exemplo, são visíveis em uma série de parâmetros técnicos e instituições de apoio a seu aperfeiço-

amento, como ocorre com a organização do serviço e código sanitário no estado de São Paulo entre as décadas de 1890 e 1910. 

Duas obras podem ser indicadas como referências importantes para aprofundar a temática sanitária em São Paulo no período, 

entre outras: Ribeiro (1993) e Cordeiro (2010).
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Escola em torno dos diplomas a serem oferecidos. Pode-se afirmar que os efeitos e 
impactos imaginados a partir da criação da Politécnica estão no centro desses debates. 

Inicialmente, ainda nas discussões dos dois projetos de lei originais, a princi-
pal polêmica situou-se em torno da suposta “vocação agrária” do estado e do país, 
que exigiria investimentos em uma escola de agricultura, e não de engenharia. No 
primeiro projeto aprovado, a dificuldade em definir uma opção parece ter levado 
a uma saída aparentemente conciliatória, embora a maior parte dos recursos havia 
sido destinada à futura Escola de Agricultura. Chama atenção ainda a definição 
inicial de um perfil eminentemente prático na Escola de Engenharia proposta por 
essa primeira lei, voltado para o que se denominou então como “indústrias”: 

   Art. 1.° - Fica o governo autorizado a fundar uma Escola Superior de Agricultura. 
[...]

   Art. 6.° - Fica também criada uma Escola de Engenharia, destinada a formar 
engenheiros práticos, construtores e condutores de máquinas, mestres de oficinas e 
diretores de industrias.7

A terminologia “indústria” era então associada a toda forma de atividade 
humana e todo emprego de tecnologia, fosse na agropecuá ria, no extrativismo, na 
coleta, na manufatura, e guardava assim relação estreita com aplicações práticas do 
conhecimento e das ciências.8 Além disso, esse uso ampliado do termo guardava 
aproximações com outras noções importantes no período, embora nem sempre 
muito precisas, como progresso, desenvolvimento ou mesmo modernização, en-
tendida de forma bastante plural. Indústria, portanto, poderia significar desde a 
modernização da chamada “indústria agrícola”, até os melhoramentos urbanos e a 
própria “indústria fabril.” 

Essa justificação difusa da “indústria” identificava, portanto, a necessidade de 
desenvolvimento e progresso defendida por variados grupos das elites nacionais, 
antecipada já nas argumentações intensificadas às vésperas da República, principal-
mente em relação à instrução. Para os críticos da monarquia, republicanos liberais 
ou mesmo positivistas, era incontestável a importância da instrução de toda a po-
pulação para se alcançar esse progresso, tal como a responsabilidade do governo na 

7  Lei estadual n. 26, de 11 de maio de 1892, Autoriza o governo a fundar uma Escola Superior de Agricultura e outra de Engenharia. 

Disponível em: <http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/1892/lei-26-11.05.1892.html>. Acesso em: 10 ago. 2017.

8   A fundação da Sociedade Auxiliadora da Indústria Nacional, por exemplo, no Rio de Janeiro em 1820, é indicativa desta atribuição 

abrangente de indústria. Somente em 1904 esta sociedade defendeu abertamente a indústria fabril, quando foi transformada em 

Centro Industrial do Brasil (CARONE, 1977, p. 6).
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“difusão das luzes” e na promoção da instrução. Havia razoável consenso quanto a 
isso, mas a polêmica se colocava ao se especificar o debate em torno dos “braços para 
a indústria”, tema sensível para os defensores de uma escola superior de engenharia 
em tempos de tão flagrante necessidade de instrução básica. Ao lado da necessidade 
de investimento nas primeiras letras, a demanda por um ensino técnico também 
se mostrou controversa ao longo dos debates no parlamento paulista. Em alguns 
momentos, figuravam nas falas como rivais o projeto de um ensino técnico e a po-
lítica de incentivo às primeiras letras, sendo aparentemente o único denominador 
comum conceber um ensino em bases práticas, como passou a ser defendido pela 
maior parte dos apoiadores da escola de engenharia. 

Ainda em torno do entendimento plural sobre “indústria”, ou seja, sobre o 
projeto de desenvolvimento a ser priorizado e incentivado, é interessante notar as 
soluções – poderia se dizer mesmo estratégias – encontradas para a questão do aper-
feiçoamento agrícola. Somavam-se já no momento das discussões sobre a necessidade 
de uma escola de engenharia para São Paulo algumas decisões dos governos paulistas 
em favor de uma escola agrícola. Além do Instituto Agronômico em Campinas, 
organizado pelo governo imperial em 1887 e que passou a ser administrado pelo 
estado de São Paulo em 1892, no mesmo ano o governo aceitou, por meio do De-
creto n. 130, a doação feita ao estado por Luiz Vicente de Souza Queiroz, filho do 
Barão de Limeira, de uma fazenda no município de Piracicaba com o objetivo de 
construir uma escola agrícola ou instituto de educação profissional ligado à lavoura.9 

Ao lado da dimensão prática da escola, entende-se que a estratégia para apro-
vação do projeto da Politécnica e sua rápida instalação passou, nas duas primeiras 
décadas da instituição, pelo acolhimento a essa demanda. Ainda que a escola agrícola 
em Piracicaba não tenha tido imediata implementação, é interessante notar que 
durante quase duas décadas permaneceram sob administração do estado ao menos 
três instituições voltadas para finalidades agrícolas aproximando ensino e pesquisa: 
a escola agrícola Luiz de Queiroz; o curso de Engenheiro Agrônomo da Escola 
Politécnica; e o Instituto Agronômico (IAC), instituição na qual atuaram egressos 
da Politécnica, como Theodureto de Almeida Camargo. A simultaneidade das 
instituições indica ter havido possivelmente uma solução conciliatória, com a ação 
decisiva de Paula Souza, como diretor da Politécnica e como secretário de Agricul-
tura, Negócios, Comércio e Obras Públicas: em 1898, ele assinou o regulamento 
da escola piracicabana, restringindo seu status a uma “escola prática de agricultura”, 

9   Decreto n. 130, de 10 de novembro de 1892. Disponível em: <http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/1892/

decreto-130-18.11.1892.html>. Acesso em: 10 ago. 2017.
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reservando a pesquisa de cultivares para aperfeiçoamento da agricultura ao IAC e a 
formação de engenheiros agrônomos à Politécnica.10

A primeira lei de criação de uma instituição de ensino de engenharia, portanto, 
a Lei n. 26 de maio 1892 estabelecendo uma escola superior de agricultura e uma 
escola prática de engenharia, foi incorporada a outros projetos sem ter tido sua 
proposta realizada, de fato. E situação similar ocorreu com a segunda instituição 
criada cerca de três meses depois, em agosto de 1892.

   Art. 2º - O “Instituto Politécnico de S. Paulo” compor-se-á de uma escola prepara-
tória e de cursos especiais de engenharia civil, engenharia mecânica, arquitetura, 
química aplicada ás industrias, agricultura e ciências matemáticas e naturais.11

Novamente o debate recaiu sobre a necessidade de uma escola prática diante da 
proposta do Instituto, cujo perfil pareceu aos legisladores estar mais próximo duma 
instituição de ensino superior voltada para estudos teóricos, sobretudo pela presença de 
ciências matemáticas e naturais. Aparentemente, a existência de diplomação em ciências 
matemáticas, naturais e físicas na Politécnica do Rio de Janeiro, ao lado da abertura 
dessa nova lei para a existência de uma escola preparatória, possibilitou aos legisladores 
mobilizar referências de instituições já conhecidas, cuja estrutura e funcionamento 
pudessem servir de apoio a uma terceira proposta, capaz de conciliar expectativas e 
possibilidades exequíveis para efetivar-se. A solução que viabilizou a Escola Politécnica, 
depois de conjugar-se com o ensino e a pesquisa agrícolas, estabeleceu claramente os 
distintos níveis do ensino que pretendia desenvolver: uma escola superior, mas de 
ciências aplicadas, contemplando a expectativa por um ensino prático; curso anexo 
de artes mecânicas, para oferecer resposta mais rápida aos anseios pela formação “de 
braços”; curso preparatório, adequado à necessidade de formação; e iniciação teórica 
para os cursos superiores. A Lei n. 191, aprovada uma semana após a anterior, aprova 
o primeiro regulamento da Escola, que foi ajustado já no ano seguinte: “Art. 1.º- Fica 
criada na cidade de S. Paulo uma escola superior de matemáticas e ciências aplicadas 
ás artes e industrias, que se denominará ‘Escola Politécnica de S. Paulo’”. No regula-
mento de 1894, primeiro ano de funcionamento efetivo da Escola: 

10   Decreto n. 611, de 9 de novembro de 1898. Dá regulamento para a Escola Agrícola Prática de Piracicaba. Disponível em: 

<http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/1898/decreto-611-09.11.1898.html>. Acesso em: 10 ago. 2017. Pouco 

mais de uma década depois, uma reforma no regulamento da Escola Politécnica transferiu o curso de engenheiro agrônomo para 

Piracicaba, reestruturando a escola por meio da Lei n. 1356, de 19 de dezembro de 1912. Reorganiza a Escola Agrícola “Luiz de 

Queiroz”, de Piracicaba

11   Lei n. 64, de 17 de agosto de 1892, Cria nesta capital o Instituto Politécnico. Disponível em: <https://www.al.sp.gov.br/reposi-

torio/legislacao/lei/1892/lei-64-17.08.1892.html>. Acesso em: 7 jun. 2017.
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   Artigo 1.º- A Escola Politécnica de S. Paulo se comporá de dois cursos fundamentais 
e de diversos cursos especiais.

   Artigo 2.º- Os cursos fundamentais serão constituídos: 
   a) Pelo curso preliminar.
   b) Pelo curso geral. 
  Artigo 3.º- Os cursos especiais serão os seguintes: 
 I) Curso de engenheiros civis. 
 II) Curso de engenheiros arquitetos. 
 III) Curso de engenheiros industriais. 
 IV) Curso de engenheiros agrônomos. 
 V) Curso de mecânicos. 
 VI) Curso de maquinista. 
 § único. - Sem constituírem cursos especiais, haverá também os seguintes cursos, que 

serão constituídos pelas matérias dos cursos fundamentais. 
 a) De contadores. 
 b) De agrimensores. 
 c) De engenheiros geógrafos12.

Tornou-se essa, por fim, a organização inicial da Escola Politécnica, sendo 
acrescida do curso de engenheiro eletrotécnico em 1907, além da supressão do 
curso de engenheiro agrônomo, mencionada, e outras mudanças pontuais. Nesse 
percurso para viabilizar um projeto que mesclasse propostas e possibilidades efetivas, 
sem fraturar presumíveis alianças em torno de projetos mais abrangentes para o 
desenvolvimento do estado, aparentemente configurou-se o perfil teórico-prático, 
voltado para um conhecimento aplicado, reiterado numerosas vezes na trajetória 
da própria Politécnica. Possivelmente é esse perfil que orientou o discurso de Paula 
Souza diante da primeira turma de formandos da escola, em 1899:

   Encontramos facilmente quem discorra sobre os mais variados assuntos, quem mos-
tre a mais invejável erudição; todavia, é bem raro encontrar quem possa executar 
mesmo as mais simples coisas. [...] Ora, é claro que se precisava reagir a este estado 
de coisas: e esta escola é a expressão desta reação. (ESCOLA POLYTECHNICA 
DE SÃO PAULO, 1900)

12   Decreto n. 270A, de 20 de novembro de 1894. Disponível em: <https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/1894/

decreto-270A-20.11.1894.html>. Acesso em: 7 jun. 2017.
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FIGURA 2
Alunos da Escola Politécnica nos primeiros anos da instituição. 

Annuário da Escola Politécnica para o ano de 1933.

4. Inovação e vocabulário alinhados

Embora seja possível apontar ações voltadas para inovação em diferentes momentos da 
história da instituição a partir da consolidação desse perfil, como os exemplos dos labo-
ratórios acima deixam entrever, justifica-se a seleção de dois documentos textuais como 
indícios de tais aspectos pelo papel a eles atribuído no desenrolar dos conhecimentos. 
Todos se apresentam como referenciais, como balizadores de uma nova possibilidade, 
ao mesmo tempo exigente de novos saberes e novas ferramentas.13 O primeiro é a 
publicação na Revista Politécnica, de responsabilidade do Grêmio Politécnico, de um 
“Vocabulário Técnico” em vários números consecutivos, como um esforço coletivo 
de definir, de precisar o vocabulário empregado em livros técnicos, sobretudo estran-
geiros, a fim de superar os inconvenientes da dificuldade de entendimento. Assumiu 
o vocabulário sobre construções civis o professor então recém-contratado, egresso do 
curso de engenheiro arquiteto, Alexandre Albuquerque (1860-1940).14

13  Há diferentes publicações, sobretudo de caráter comemorativo, que abordam de diversas maneiras as iniciativas da Politécnica e 

podem com segurança apresentar inovações mais ligadas a transformações instrumentalizadas pela instituição. Entre elas, destacam-

-se o trabalho de Loschiavo dos Santos (1985), com extenso levantamento sobre a organização de cada setor da Politécnica, e 

o estudo de Motoyama (2004), que, em parceria com Marilda Nagamini, elaborou uma abrangente análise de cada campo de 

atuação dos politécnicos a partir da Escola.

14  Está reproduzido aqui apenas o primeiro número, publicado na Revista Politécnica n. 55, de 1918, abarcando a letra A. Posterior-

mente, em 1940, todos os vocábulos foram também reunidos e publicados na obra póstuma de Albuquerque, Construcções Civis.
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O segundo léxico foi publicado por Afonso Teixeira d’Escragnole Taunay 
(1876-1958), engenheiro civil formado na Politécnica do Rio de Janeiro em 1900, e 
dedicou-se posteriormente aos estudos de historiografia, destacando-se com pesqui-
sas sobre o bandeirismo paulista e o período colonial brasileiro. Como engenheiro 
foi professor de química na Escola Politécnica e posteriormente na Faculdade de 
Filosofia, Letras e Ciências Humanas da USP. O léxico reproduzido aqui reúne 
quantidade impressionante de verbetes, mais de cinco mil, que, segundo justifica, 
constituem lacuna importante nos dicionários da língua portuguesa em questões 
técnicas e científicas. Foi publicado no Anuário da Escola Politécnica para o ano de 
1909, junto a outras contribuições dos docentes da escola, conforme se acompa-
nha no sumário, reproduzido como exemplo do perfil das produções anualmente 
publicadas pela Politécnica.15

15  Os anuários foram publicados em três séries: de 1900 a 1912, de 1932 a 1938 e de 1946 a 1947.
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FIGURA 3
Vocabulário Técnico, parte 1. Revista Politécnica, n.55, 1918
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FIGURA 4
Léxico de termos técnicos e científicos, Anuário da Escola Politécnica, 1909 (trechos)

A partir dos elementos aqui discutidos e apresentados sobre as primeiras dé-
cadas da Politécnica paulista, buscou-se discutir os significados da fundação dessa 
instituição em suas distintas aproximações com projetos em pauta na sociedade e a 
então crescente importância da técnica e da ciência, não apenas para os engenheiros 
que buscavam legitimar seu espaço de ação no período. O estabelecimento dessa 
instituição, declaradamente voltada para valorizar a prática em sua relação com 
dimensões teóricas do conhecimento, é apoiado por projetos colocados em pauta 
por setores das elites nacionais naquele período. Não se pode compreendê-lo como 
iniciativa individual ou única possibilidade existente, mas como uma das opções 
diante das dinâmicas social, culturais e políticas do período – situação visível nas 
polêmicas em torno da aprovação do projeto inicial pelo Legislativo paulista, ana-
lisadas nestes apontamentos. Outro indício da inserção da Politécnica nos debates 
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em pauta no período pode ser notado no próprio processo de implementação da 
instituição, nas primeiras reformulações de seus cursos e programas, bem como nas 
escolhas realizadas para constituição de sua biblioteca de referências. Os registros 
dos anuários e dos relatórios periódicos dos diretores da Escola permitem matizar 
a ênfase prática e teórica, bem como os distintos diálogos e posicionamentos que 
se buscou sublinhar em sua formação. 
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